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EXCELENTÍSSIMA DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 2.ª VARA DE FALÊNCIAS E 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA – ESTADO DO PARANÁ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Autos n.º 0001652-69.1997.8.16.0185 
G:\Comercial\Falência\Empresas\FAM\Falência - relatório final - ativo - passivo - art. 75 - contas - encerramento.doc 

 
BRAZILIO BACELLAR NETO, SÍNDICO DA MASSA FALIDA 

DE FAM – FÁBRICA DE ARTEFATOS METÁLICOS LTDA., com escritório profissional 
no endereço abaixo impresso, onde recebe intimações, nos autos em epígrafe 
de AUTOFALÊNCIA, vem à presença de Vossa Excelência, com fulcro nas 
alíneas “a” e “b” do inciso XIX do art. 63 c/c art. 103, caput, do Decreto-lei n.º 
7.661/1945, apresentar  
    

      RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO 
 

acerca dos fatos e atos processuais mais relevantes no presente feito 
falimentar, visando o seu encerramento, conforme reza a Lei de Regência. 

 
 

1. DOS FATOS E ATOS PROCESSUAIS. 
 
Como intróito, vale lembrar que este Síndico, às fls. 

3.346/3.348 (volume 14) requereu prazo para apresentar relatório detalhado 
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acerca do presente feito, conforme o item II da decisão de fls. 3.310/3.312 
(volume 14). Contudo, diante do presente petitório, tal pleito restou prejudicado, 
razão pela qual, requer, desde logo, seja desconsiderado. 

 
Dito isso, mostra-se imperioso fazer um brevíssimo 

escorço histórico dos atos processuais mais relevantes praticado no bojo do 
presente feito falimentar. A saber: 

 

• o feito, originalmente, foi distribuído por dependência (05/03/1997) 
como concordata preventiva, tendo sido deferido o seu processamento, na 
forma da lei, conforme decisão de fls. 372/374 (volume 1). Ainda no mesmo 
decisum foi nomeado, para atuar como Comissário, o DR. DAVI ANTONIO BADUY, 
o qual prestou o compromisso legal, consoante termo de fl. 378 (volume 1); 

 

• por força da decisão de fl. 415 (volume 1), o DR. DAVI BADUY foi 
substituído por este Signatário que veio a assumir a honrosa função de 
Comissário (Termo de Compromisso de fl. 423 – volume 1); 

 

• o feito seguiu seu trâmite normal até que, às fls. 755/759 (volume 
3), a Concordatária requereu sua autofalência por não conseguir efetuar o 
depósito da primeira parte da dívida. Tal pleito teve a anuência deste Subscritor 
(fl. 769) e do Ministério Público (fl. 760). Corolário, esse r. Juízo (decisão de fls. 
770/771 – volume 3) convolou a concordata preventiva em falência, fixando o 
termo legal e mantendo este Signatário para atuar como Síndico; 

 

• ato contínuo, o edital de decretação da falência foi confeccionado 
(fl. 772) e publicado (fl. 786), bem como foram expedido os ofícios aos demais 
cartórios judiciais e aos órgãos públicos; 

 

• o representante legal da Falida, SR. PAOLO FILIPPO VARIOLA, 
prestou esclarecimentos (Termo de Ouvida do Falido – fl. 775) e depositou em 
cartório os livros para o devido encerramento (Termos de Entrega – fls. 780, 
782, 795, 797 e 927). Posteriormente, tais documentos foram entregues a este 
Síndico conforme atestam os Termos de Entrega de fls. 783, 794, 798 e 877; 

 

• às fls. 807 e 870 foram juntados os Autos de Arrecadação de 
bens móveis acompanhados de relação (fls. 808/812). Ainda, às fls. 829 e 834, 
este Síndico apresentou Autos de Arrecadação Suplementares do saldo total 
(R$ 1.851,51) da conta corrente n.º 59395-40, agência n.º 0031, do Banco 
HSBC S/A. Também, às fls. 852 e 979, este Síndico juntou Autos de 
Arrecadação Suplementares referentes, respectivamente, aos imóveis 
localizados em Araucária-PR com matrículas 6.393, 282, 284, 1.594, 1.595 e 
6.387, 6.388. Todos os autos de arrecadação observaram o preconizado no art. 
63, inciso III, do Decreto-lei n.º 7.661/1945; 
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• este Síndico, no petitório de fl. 831, requereu o deferimento da 
indicação e contratação do contador, SR. SEBASTIÃO WANDERLEY G. CORDEIRO 

(CRC-PR 31.082/O-7), para atuar como perito contábil. O Ministério Público 
anuiu com tal pleito (parecer de fl. 868); 

 

• outrossim, no petitório de fl. 904, este Síndico também requereu a 
contratação do advogado, DR. RODRIGO SHIRAI (OAB/PR 25.781), para atuar 
nas execuções fiscais, trazendo aos autos Contrato de Prestação de Serviços 
(fls. 905/906); 

 

• as circulares aos credores foram devidamente encaminhadas, 
tendo sido juntadas às fls. 986/987 (volume 4) os Avisos de Recebimento 
(ARs); 

 

• o competente relatório circunstanciado foi apresentado por este 
Síndico e juntado às fls. 1.006/1.007 (volume 4); 

 

• à fl. 1.064, este Síndico requereu a avaliação dos bens imóveis 
arrecadados de matrículas 6.393, 282, 284, 1.594, 1.595, 6.387, 6.388. Ainda, 
requereu a locação dos imóveis (petição de fls. 1.137/1.138), que restou 
deferido (decisão de fl. 1.144).  

 

• posteriormente, este Síndico noticiou (petição de fls. 1.172/1.173) 
a apresentação de outra proposta para locação de um dos imóveis (barracões) 
da Massa Falida, que restou deferido (decisão de fl.1.223); 

 

• este Síndico trouxe aos autos, com o petitório de fls. 1.145/1.146, 
o quadro geral de credores (fls. 1.147/1.150) e os contratos de locação (fls. 
1.151/1.155, fls. 1.226/1.230 e fls. 1.236/1.240) firmados, respectivamente, com 
as empresas INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VIDROS NERI LTDA., PATEC – PACKING 

TECHNOLOGIES LTDA. E CENTRO EDUCACIONAL E DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA VP 

LTDA. Às fls. 1.836/1.837 (volume 9), este Síndico informou que esta última 
locatária denunciou o contrato (missiva de fl. 1.838), entregando o imóvel, 
devidamente vistoriado, em perfeitas condições e sem prejuízo para a Massa 
Falida; 

 

• foi requerida por este Síndico (petição de fls. 1166/1167) a 
avaliação judicial de cinco máquinas arrecadadas, em face da proposta de fl. 
1.168. Porém, o Sr. Avaliador Judicial informou (certidão de fl. 1.310-v) não ter 
conhecimento técnico para tal tarefa, uma vez que as máquinas eram 
importadas. Assim, para tal intento, este Síndico indicou (petitórios de fls. 
1.265/1.266 e 1.313/1.314 - volume 6) a EMPRESA BRASILEIRA DE AVALIAÇÃO DE 

PATRIMÔNIO E ENGENHARIA LTDA. – EBRAPE; 
 

• também, à fl. 1.341, este Síndico requereu a avaliação urgente de 
equipamentos (relacionados à fl. 1.342) em virtude de proposta da empresa 
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CAMFER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. Após, este Síndico requereu às fls. 
1.601/1.602 (volume 7), a expedição de alvará (cópia à fl. 1.608) no valor de R$ 
11.000,00 para pagamento dos honorários do Sr. Avaliador, SR. SAUL TRÉGLIA 

JUNIOR, o que foi deferido à fl. 1.607. Tal profissional apresentou os respectivos 
Laudos de Avaliação, juntados às fls. 1.641/1.659 e fls. 1.783/1.784 (volume 8); 

 

• foi trazida aos autos (fls. 1.664/1.666- volume 8), por este Síndico, 
proposta para compra de duas máquinas da Massa Falida. Ainda, às fls. 
1.696/1.698 – volume 8) foi juntada aos autos outra proposta para compra de 
equipamentos da Massa Falida, relacionados à fl. 1.698.  

 

• também, este Síndico (fls. 1.715/1.725) trouxe propostas e 
avaliações visando a aquisição de imóveis da Massa Falida relacionados à fl. 
1.718, bem como de máquinas avaliadas, conforme petições de fls. 1.731, 
1.734, 1.738, 1.744, 1.746, 1.842, 2.255 e 2.266 e respectivas propostas de fls. 
1.733, 1.735, 1.739/1.740, 1.745,1.747,1.843, 2.256/2.258 e 2.267/2.272; 

 

• às fls. 1.830/1.831 (volume 9), este Síndico requereu a fixação de 
sua remuneração em 6% (seis por cento) sobre o ativo realizado; 

 

• posteriormente, no petitório de fls. 1.882/1.884 (volume 9), este 
Síndico requereu a confecção de edital para a venda judicial dos bens da 
Massa Falida remanescentes; 

 

• no petitório com documentos (fls. 2.029/2.035 - volume 9), este 
Síndico apresentou notificações extrajudiciais encaminhadas às empresas 
locatárias para reajuste de preços dos respectivos contratos;  

 

• às fls. 2.152/2.156 (volume 10), este Síndico informou acerca de 
penhora oriunda de dívida fiscal (autos n.º 189/1997) perante o INSS sobre o 
único imóvel que a Massa Falida dispõe (com locação) por ordem do Juízo 
Cível de Araucária-PR. Ao final, requereu expedição de ofício àquele Juízo 
Cível com o escopo de evitar a alienação do bem imóvel ou, alternativamente, 
a remessa do produto ao Juízo Falimentar; 

 

• consoante o petitório de fls. 2.783/2.785 (volume 12), este Síndico 
apresentou levantamento dos credores trabalhistas não pagos (relação de fl. 
2.790), requerendo, ao final, o pagamento antecipado dos mesmos, o que 
restou deferido (decisão de fl. 2.794). Após, na petição de fls. 2.823/2.825, este 
Síndico reiterou o pedido de pagamento antecipado, requerendo a expedição 
dos competentes alvarás judiciais em prol dos credores, cujos créditos foram 
homologados com sentença transitada em julgado. Com tal pleito, concordou o 
Ministério Público (parecer de fls. 2.834/2.835), tendo sido deferido pelo r. 
Juízo, consoante o item 2 da decisão de fl. 2.836;  
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• visando diminuir o passivo fiscal, este Síndico, às fls. 2.845/2.846, 
valendo-se dos benefícios da Lei n.º 11.941/2009, requereu autorização para 
contratação de escritório especializado (minuta às fls. 2.849/ 2.856); 

 

• no item 4 despacho de fls. 2.939/2.940 determinou a intimação da 
Falida para que informasse se houve a consolidação do parcelamento 
pleiteado com base na Lei n.º 11.941/2009; 

 

• ato contínuo, houve manifestação da Falida (fl. 2.946), informando 
que o parcelamento não havia sido consolidado; 

 

• às fls. 2.948/3.037, foi juntado Laudo de Avaliação do imóvel 
situado na Av. das Araucárias, n.º 3.491, Araucária/PR; 

 

• no despacho de fl. 3.315, esse D. Juízo Falimentar designou a 
data do leilão para o dia 27/06/2013. O Edital de Leilão foi devidamente juntado 
às fls. 3.335/3.336; 

 

• posteriormente, foi interposto agravo de instrumento (fls. 
3.377/3.390), com o fito de que fosse suspenso o leilão designado para o dia 
27/06/2013, eis que havia necessidade de nova avaliação do imóvel situado na 
Av. das Araucárias, n.º 3.491, Araucária/PR; 

 

• ainda, no petitório de fls. 3.395/3.400, a Falida requereu 
novamente a suspensão do leilão, vez que parte dos débitos constantes no 
quadro geral de credores já haviam sido quitados e, ainda, a Massa Falida 
contava com quase R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) em sua conta judicial, 
o que seria suficiente para efetuar o pagamento dos débitos restantes; 

 

• no mesmo petitório, informou que os tributos estaduais foram 
devidamente quitados. No tocante aos débitos municipais, apresentou extrato 
consolidado, esclarecendo que os débitos constantes na Certidão ainda 
estavam sub judice; 

 

• ato contínuo, houve manifestação deste Síndico, opinando pelo 
regular prosseguimento da realização da hasta pública, admitindo-se a 
argumentação apresentada pela Falida apenas no caso do bem não ser 
arrematado no leilão designado para o dia 27/06/2013; 

 

•  no parecer de fls. 3.773/3.776, o Ministério Público opinou pela 
suspensão do leilão judicial; 

 

• com efeito, esse r. Juízo Falimentar deferiu a pretensão postulada 
pela Falida (fl. 3.781), determinando a suspensão do leilão em comento. 
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2. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
    

Como é de conhecimento desse r. Juízo Falimentar, 
as contas da Massa Falida estão sendo devidamente prestadas por este 
Síndico nestes autos de falência. 

 
Contudo, malgrado a prestação de contas tenha sido 

efetivada ao longo deste processado, este Síndico entende que as mesmas 
devem formar autos apartados de modo a facilitar a análise da documentação 
por esse r. Juízo, Ministério Público e demais interessados.   

 
Sendo assim requer, desde logo, prazo de 20 (vinte) 

dias para a instauração de contas em apartado a serem distribuídas pelo 
sistema Projudi-PR.  

 
Alternativamente, caso Vossa Excelência entenda 

não ser necessária à instauração de prestação de contas, requer sejam os 
presentes autos remetidos ao Ministério Público para que analise as contas 
apresentadas por este Síndico ao longo de sua administração. 

 
 

3. DO ATIVO REALIZADO. DO ATIVO ATUAL. 
 

 Conforme relatado acima, este Síndico recebeu de 
várias empresas propostas para aquisição de máquinas e equipamentos e de 
imóveis de propriedade da Massa Falida, requerendo a alienação judicial 
daqueles pela melhor oferta. 

 
Sendo assim, esse r. Juízo Falimentar, nos termos 

da decisão de fl. 1.754 (volume 8), homologou as seguintes propostas: 
 

• da empresa PSN – MONTAGEM E MANUTENÇÃO INDUSTRIAL LTDA. 
pelo valor total de R$ 113.900,00 dos bens móveis abaixo: 

 

 
 

• da empresa LEILOMAQ pelo valor total de R$ 43.000,00 em parcela 
única para aquisição do veículo MA Hyster, placa ACD 4517. 
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 Posteriormente, esse r. Juízo Falimentar, consoante 
o item 4 da decisão de fls. 2.166/2.167 (volume 10), determinou a venda dos 
bens da Massa Falida mediante apresentação de propostas com expedição do 
competente edital (cópia às fls. 2.210/2.211 – volume 10). Contudo, tal ato 
restou prejudicado em virtude da inobservância do prazo legal para publicação 
do edital (vide decisão de fl. 2.229 – volume 10). 

 
Novamente, esse r. Juízo determinou (decisão de fl. 

2.289) a venda dos bens da Massa Falida mediante apresentação de propostas 
com expedição do competente edital (cópia às fls. 2.294/2.295 – volume 10). 

 
A audiência de abertura de propostas foi realizada 

em 17/03/2008, consoante termo de fls. 2.331/2.332 (volume 10), oportunidade 
em que foram acolhidas por esse r. Juízo as propostas da SRA. ANITA DA 

ROCHA BECKHAUSER e da empresa LEILOMAQ COM. DE MÁQUINAS E MOTORES 

INDUSTRIAIS LTDA. juntadas, respectivamente, às fls. 2.335 e 2.337. Corolário, 
foi expedido o competente auto de arrematação por propostas (fl. 2.373) em 
nome dos adquirentes, os quais efetuaram os pagamentos, conforme atestam 
os documentos de fls. 2.374/2.375.  

 
Consoante a decisão de fls. 2.573/2.579 (volume 

11), esse r. Juízo Falimentar determinou a realização de diversas providências 
e diligências, entre elas a expedição de alvará para a entrega, pelo Síndico, do 
bem arrematado (guindaste) pela empresa LEILOMAQ e a venda, por leilão, dos 
bens remanescentes, designando data e horário para o ato público. 

 
Às fls. 2.587 e 2.588 (volume 11) foram juntados os 

alvarás judiciais para viabilizar, respectivamente, a formalização da escritura 
pública de compra e venda dos imóveis arrematados pela SRA. ANITA DA ROCHA 

BECKHAUSER e para a entrega do guindaste PH de 18 toneladas, pelo Síndico, 
à empresa LEILOMAQ COM. DE MÁQUINAS E MOTORES INDUSTRIAIS LTDA.  

 
Ainda, à fl. 2.761(volume 12), foi expedido novo 

alvará judicial em prol da SRA. ANITA DA ROCHA BECKHAUSER, uma vez que o 
anterior entregue a este Síndico havia perdido a validade, pois a arrematante, 
nesta ocasião, encontrava-se viajando (fora do país). 

 
O Sr. Leiloeiro Oficial, SR. HÉLCIO KRONBERG, às fls. 

2.591/2.59e (volume 11) trouxe aos autos o respectivo edital para venda dos 
bens móveis e imóveis remanescentes. 

 
Contudo, malgrado os atos praticados, visando a 

venda judicial dos bens, a Falida e a empresa EMBRART interpuseram agravos 
de instrumento, respectivamente, juntados às fls. 2.596/2.646 e fls. 2.649/2.669 
(volume 12), contra o r. decisum de fls. 2.573/2.579. 
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Com efeito, o E. TJ/PR, consoante as cópias das 
decisões monocráticas de fls. 2.672/2.674 e fls. 2.689/2.691 (volume 12), 
determinou a suspensão do leilão designado por esse r. Juízo. Posteriormente, 
o acórdão (cópia às fls. 2.733/2.738) deu provimento ao recurso da Falida para 
reformar a decisão de primeiro grau, determinando a realização de nova 
avaliação dos bens da Massa. Sendo assim, este Síndico (no petitório de fls. 
2.805/2.807) requereu nova avaliação do imóvel não alienado indicando a 
empresa PATRIMÔNIO ENGENHARIA para tal intento, a qual apresentou proposta 
inicial (fls. 2.817/2.818) no valor de R$ 11.190,00, posteriormente alterada para 
o montante de R$ 12.560,00 (fls. 2.838/2.841), com a inclusão de máquinas e 
equipamentos e depois no importe de R$ 8.500,00 (fl. 2.862). 

 
No que tange às locações, como já dito acima, este 

Síndico trouxe aos autos, com o petitório de fls. 1.145/1.146, os contratos (fls. 
1.151/1.155, fls. 1.226/1.230 e fls. 1.236/1.240) firmados, respectivamente, com 
as empresas INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE VIDROS NERI LTDA., PATEC – PACKING 

TECHNOLOGIES LTDA. E CENTRO EDUCACIONAL E DE CAPACITAÇÃO TÉCNICA VP 

LTDA. Às fls. 1.836/1.837 (volume 9), este Síndico informou que esta última 
locatária denunciou o contrato (missiva de fl. 1.838), entregando o imóvel, 
devidamente vistoriado, em perfeita condições e sem prejuízo para a Massa 
Falida. 

 
Posteriormente, às fls. 2.823/2.825 (volume 12), este 

Síndico requereu a intimação das locatárias PATEK (EMBRART) e VIDRAÇARIA 

NERI para manifestarem o interesse de renovarem as locações pelos valores de 
R$ 9.158,34 e R$ 7.448,36, respectivamente, o que restou deferido por esse r. 
Juízo (fl. 2.857). 

 
Com efeito, houve manifestação da empresa PATEK 

(EMBRART) (fls. 2.865/2.866), a qual noticiou seu interesse na manutenção do 
contrato de locação. Requereu, para tanto, a intimação deste Síndico para que 
providenciasse o instrumento de renovação contratual. Tal pleito restou 
deferido no item 2 do despacho de fl. 2.870. 

 
Da mesma forma, este Síndico requereu às fls. 

2.876/2.877 autorização para que fosse renovado o contrato de locação do 
imóvel pertencente à Massa Falida. 

 
Ainda com relação aos contratos de locação 

firmados, este Síndico apresenta nesta oportunidade planilha contendo todos 
os valores recebidos a título de aluguel dos imóveis de propriedade da Massa 
Falida (doc. 1) 

 
No que se refere aos valores da Massa Falida 

depositados em contas bancárias, cumpre mencionar que, atualmente, existem 
quatro contas ativas em nome da Massa Falida, a saber: 
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Banco Ag./Op./Conta Valor Atualização 

CEF 2939/040/1.517.814-5 R$ 3.496,36 07/08/2013 

CEF 2939/040/1.522.186-5 R$ 7.210,12 07/08/2013 

CEF 2939/040/1.522.185-7 R$ 92.445,54 07/08/2013 

CEF 2939/040/1.522.187-3 R$ 172.950,23 07/08/2013 

CEF 2939/040/1.508.629-1 R$ 537.671,06 07/08/2013 

  R$ 813.773,31  

 
Anexo a este petitório seguem os extratos das 

mencionadas contas (doc. 2). 
 
 

4. DO PASSIVO LIQUIDADO E A LIQUIDAR. 
4.1. DO PASSIVO LIQUIDADO. 
4.1.1. DOS CRÉDITOS EXTRACONCURSAIS. 
 

Inicialmente, imperioso lembrar que este Síndico, 
para dar atendimento ao determinado na Legislação de Regência, requereu a 
contratação de profissional, SR. SEBASTIÃO WANDERLEY G. CORDEIRO (CRC-PR 

31.082/O-7), com escopo de realizar perícia contábil (petição de fl. 831), bem 
como a expedição de alvará judicial (petição de fl. 977/978) para pagamento 
dos honorários profissionais na monta de R$ 4.800,00. Tais pleitos tiveram a 
anuência do Ministério Público (fl. 868). Importante mencionar que o aludido 
profissional trouxe aos autos o Laudo Pericial Contábil (fls. 984/1.005). Com 
efeito, esse D. Juízo Falimentar deferiu tal contratação, determinando a 
expedição do alvará judicial n.º 65/2001 (cópia à fl. 1.009) no valor de R$ 
4.800,00. 

 
Ainda, às fls. 1.043/1.044, este Síndico requereu a 

expedição de alvará judicial para pagamento da quantia de R$ 129,81 visando 
o reembolso de despesa adiantada em prol da UNAM (União dos Acionistas 
Minoritários do Brasil) referente a honorários pela recuperação de crédito 
oriundo de juros do Empréstimo Compulsório da Eletrobrás (exercício de 2000). 
Também, às fls. 1.326/1327 (volume 6), este Síndico requereu o reembolso no 
valor de R$ 319,85 a título de custas judiciais referente aos autos n.º 609/1997 
(ação de execução).  

 
Assim, por conta destas despesas, o Síndico 

entendeu por bem (petição de fl. 1.328) requerer a expedição de alvará judicial 
(cópia à fl. 1.331) no valor de R$ 3.000,00 para pagamento daquelas e outras, 
o que restou deferido (despacho de fl. 1.329). Contudo tal valor foi utilizado 
para pagamento parcial dos honorários advocatícios do profissional (contrato 
de fls. 905/906) que atuou em dois feitos de natureza tributária, conforme item 
5 da petição com documentos juntados às fls. 1.504/1.527. 
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Em outro momento, este Síndico requereu (petitório 
de fls. 1.028/1.029) a expedição de alvará no valor de R$ 1.292,48 para 
reembolso de despesas (relação com documentos de fls. 1.032/1.041) 
decorrentes dos autos de embargos à execução fiscal n.º 970/2000 em face do 
INSS junto ao Juízo da Vara Cível de Araucária-PR. Tal pleito foi reiterado no 
petitório de fls. 1.224/1.225. Corolário, foi expedido o competente alvará judicial 
n.º 92/2004 (cópia à fl. 1.317).  

 
Como já dito alhures, o Sr. Avaliador Judicial de 

Araucária-PR informou (certidão de fl. 1.310-v) não ter conhecimento técnico 
para avaliar as máquinas arrecadadas pelo Síndico, eis que eram importadas. 
Assim, para tal intento, foi indicada (petitórios de fls. 1.265/1.266 e 1.313/1.314 
- volume 6) a EMPRESA BRASILEIRA DE AVALIAÇÃO DE PATRIMÔNIO E ENGENHARIA 

LTDA. – EBRAPE, cuja proposta no valor de R$ 32.000,00 foi juntada aos às fls. 
1.453/1.460 (volume 6). 

 
Outrossim, no petitório de fl. 1.461, reiterado à fl. 

1.668 (volume 8), este Síndico requereu a expedição de alvará judicial (cópia à 
fl. 1.695) para pagamento de despesas da Massa Falida (relacionadas às fls. 
1.462/1.498) no valor total de R$ 614,09, o que restou deferido (fl. 1.668).  

 
Também, no petitório de fls. 1.889/1.890 (volume 9), 

este Síndico requereu a expedição de alvará no valor de R$ 1.207,26 para 
pagamento de despesas da Massa Falida, cujos comprovantes foram juntados 
às fls. 1.891/1.943. 

 
As custas processuais, no total de R$ 5.412,00, 

referentes a 24 (vinte e quatro) habilitações de crédito foram devidamente 
pagas conforme Alvará n.º 825/2006 (cópia às fls. 1.848/1.849).  

 
Outrossim, a Massa Falida liquidou outras custas 

processuais nos valores de R$ 1.045,00, R$ 2.407,00, R$ 273,00, R$ 1.544,00, 
R$ 627,00, R$ 469,00, R$ 872,00 e R$ 320,00 conforme atestam, 
respectivamente, os Alvarás ns.º 926/2006 (fl. 1.859), 879/2006 (fl. 1.861), 
1.156/2006 (fl. 1.872), 1.299/2006 (fl. 1.947), 1.338/2006 (fl. 1.954), 93/2007 (fl. 
2.041), 501/2007 (fl. 2.085) e 735/2007 (fl. 2.169). 

 
Às fls. 1.785/1.827 (volume 8), o profissional, SR. 

JORGE ANTONIO PASSUELLO, apresentou plano de pagamento dos credores 
trabalhistas, com o qual concordou este Síndico (petitório de fl. 1.830/1.831) e 
deferido por esse r. Juízo Falimentar (item 2 da decisão de fl. 2.166 – volume 
10). 

 
Com efeito, às fls. 1.855, 1.873, 1.945, 1.948, 1.951 

(volume 9), fl. 2.113, fl. 2.116, fl. 2.168 e fl. 2.221 (volume 10) foram expedidos, 
respectivamente, os Alvarás ns.º 824/2006, 1.155/2006, 878/2006, 1.298/2006, 
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1.337/2006, 92/2007, 500/2007, 734/2007 e 889/2007 em prol daquele 
profissional (SR. JORGE PASSUELLO) para pagamento de seus honorários nos 
valores de R$ 10.000,00, R$ 13.615,21, R$ 5.000,00, R$ 4.488,19, R$ 
1.285,51, R$ 1.128,84, R$ 4.935,15, R$ 2.094,05 e R$ 1.074,36. 

 
Às fls. 1.830/1.831 (volume 9), este Síndico requereu 

a fixação de sua remuneração em 6% (seis por cento) sobre o ativo realizado. 
Contudo, esse r. Juízo Falimentar entendeu por bem fixar em 3% (três por 
cento) sobre o ativo realizado, conforme decisão de fls. 1.869 e verso. 

 
Ainda, às fls. 2.212/2.213 e fls. 2.318/2.319 (volume 

10), este Síndico requereu a expedição de alvarás no valor de R$ 1.582,00 e 
R$ 1.155,00 para reembolso de despesas oriundas das publicações de edital 
para venda dos bens da Massa Falida, o que restou deferido por esse r. Juízo, 
consoante as decisões de fl. 2.219 e fl. 2.330 (volume 10).  

 
Da mesma forma, este Síndico requereu expedição 

de alvará judicial no valor de R$ 2.500,00 para pagamento das parcelas de 
IPTU referente ao imóvel localizado na Avenida das Araucárias, n.º 3491.  

 
 

4.1.2. DOS CRÉDITOS CONCURSAIS. 
 
Às fls. 1.785/1.827 (volume 8), o profissional, SR. 

JORGE ANTONIO PASSUELO, apresentou plano de pagamento do credores 
trabalhistas, com o qual concordou este Síndico (petitório de fl. 1.830/1.831). 
Com efeito, foram expedidos Alvarás Judiciais n.º 826/2006 (fl. 1.850/1.852) e 
925/2006 (fls. 1.862/1.863) para pagamento da primeira parcela do acordo 
firmado com os credores trabalhistas.  

 
Oportuno esclarecer que o mediador dos acordos, 

acima nominado, apresentou, às fls. 1.864/1.867 (volume 9), levantamento de 
todos os credores trabalhistas, inclusive, aqueles que não aceitaram a avença. 

 
Da mesma forma, este Síndico, às fls. 2.179/2.184 

(volume 10), trouxe aos autos relação de todos os credores trabalhistas que 
aderiram ao acordo e aqueles que não aceitaram a avença. 

 
Após, os credores trabalhistas que aderiram ao 

acordo receberam a segunda parcela, conforme atestam os Alvarás n.º 
1.157/2006 e 880/2006 juntados, respectivamente, às fls. 1.874/1.878 e 
1.982/1.983 (volume 9). 

 
Também, conforme os Alvarás n.º 1.297/2006, 

1.336/200, 91/2007, 502/2007, 736/2007, 887/2007, juntados, respectivamente, 
às fls. 1.949/1.950, fl. 1.952 (volume 9), fl. 2.114, fl. 2.115, fl. 2.171 e fl. 2.220 
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(volume 10), foram pagos, em parcela única, credores trabalhistas e seus 
respectivos procuradores. 

 
Consoante o petitório de fls. 2.783/2.785 (volume 

12), este Síndico apresentou levantamento dos credores trabalhistas não 
pagos (relação de fl. 2.790), requerendo, ao final, o pagamento antecipado dos 
mesmos, o que restou deferido (decisão de fl. 2.794).  

 
Após, na petição de fls. 2.823/2.825, este Síndico 

reiterou o pedido de pagamento antecipado, requerendo a expedição dos 
competentes alvarás judiciais em prol dos credores, cujos créditos foram 
homologados com sentença transitada em julgado. Com tal pleito, concordou o 
Ministério Público (parecer de fls. 2.834/2.835), tendo sido deferido pelo r. 
Juízo, conforme o item 2 da decisão de fl. 2.836.  

 
Corolário, foram expedidos os alvarás judiciais ns.º 

1.376/2009 (fl. 2.843) e 1.377/2009 (fl. 2.844), respectivamente, em nome dos 
credores trabalhistas que não aderiam ao acordo, SRA. ADALGISA DA SILVA 

KREVER e SR. ANTÔNIO ARILDO PERUSSELO, pelos valores principais de seus 
créditos. 

 

4.2. DO PASSIVO A LIQUIDAR. 
 
No tocante ao passivo a liquidar, notadamente 

quanto aos honorários do Síndico, vale lembrar que às fls. 1.830/1.831 (volume 
9), este Signatário requereu a fixação de sua remuneração sobre o ativo 
realizado, porém, no r. despacho de fls. 1.869/1.869-verso, a D. Magistrada, à 
época, fixou os honorários em 3% (três por cento) sobre ativo. 

 
No entanto Excelência, este Síndico requer seja 

reconsiderada a decisão que fixou sua remuneração em 3% (três por cento) 
sobre o ativo, entendendo que a sua remuneração deve ser fixada em pela 
alíquota de 6% (seis por cento) sobre a mesma base de cálculo, levando-se em 
conta a complexidade, o empenho deste Signatário e a duração do presente 
feito falimentar. 

 
A fim de elucidar a composição da base de cálculo 

de sua remuneração, este Signatário elaborou a tabela que segue abaixo: 
 

Base de Cálculo Valor 

Ativo Realizado R$ 401.555,00 

Saldo em Conta R$ 813.773,31 

Laudo de Avaliação – Imóvel Araucária – 
Fls. 2.947/3.038 (volume 13) 

R$ 9.140.012,85 

TOTAL R$ 10.355.341,16 
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Diante disso, caso Vossa Excelência acolha o 
pedido deste Signatário, fixando sua remuneração na alíquota máxima (6%) a 
ser calculado sobre o ativo, requer-se desde logo a expedição de alvará no 
valor de R$ 621.320,46 (seiscentos e vinte e um mil, trezentos e vinte reais 
e quarenta e seis centavos) em favor deste Síndico. 

 
Devidamente pagos os créditos extraconcursais 

(encargos e dívidas da Massa), remanesce um saldo em conta de R$ 
192.452,85 (cento e noventa e dois mil, quatrocentos e cinquenta e dois 
reais e oitenta e cinco centavos), que deverá ser complementado pela Falida 
até que se alcance o valor necessário ao pagamento de todos os créditos 
concursais remanescentes.  

 
 

5. DA RESPONSABILIDADE DA FALIDA. 
 

No tocante a responsabilidade da Falida, este 
Síndico ressalta que a mesma deverá dar continuidade ao pagamento dos 
tributos que são devidos pela Massa Falida para fins de levantamento da 
falência sem a necessidade de alienação do imóvel remanescente, localizado 
na Avenida das Araucárias. 

 
Isso porque, como é cediço, a Falida comprometeu-

se em realizar o pagamento dos tributos federais, conforme estabelece a Lei 
n.º 11.941/2009. Portanto, tal responsabilidade restou integralmente afastada 
da Massa Falida. 

 
Ademais, vale lembrar que no petitório de fls. 

3.768/3.772, a Falida comprometeu-se a realizar o pagamento de todas as 
despesas ocorridas para a realização da hasta pública que restou suspensa. 

 
Não obstante, tendo em vista que a Falida, com a 

intenção de manter a propriedade do imóvel, requereu a suspensão do leilão 
designado, o que foi deferido pelo D. Juízo Falimentar, deverá depositar na 
conta da Massa Falida quantia suficiente para quitar todos os créditos 
remanescentes, a saber: 

Classe Valor 

Trabalhistas R$ 319.805,12 

Preferenciais R$ 103.390,11 

Garantia Real R$ 127.920,48 

Quirografários R$ 24.270,43 

TOTAL A PAGAR R$ 575.386,14 

 
Diante disso, com arrimo nas assertivas da Falida e 

o animus em levantar a falência deve a mesma depositar o valor total de R$ 
382.933,29 (trezentos e oitenta e dois mil, novecentos e trinta e três reais 
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e vinte e nove centavos), com o escopo de complementar o pagamento do 
passivo remanescente, na conta da Massa Falida. 

 
Não é demais lembrar que a própria Falida, 

comprometeu-se, no petitório de fls. 3.395/3.400, a depositar o valor faltante 
para o pagamento da integralidade dos credores. Observe-se o excerto da 
aludida petição:  

 
 
Diante disso, este Síndico requer a intimação da 

Falida para que realize o depósito da importância de R$ 382.933,29 (trezentos 
e oitenta e dois mil, novecentos e trinta e três reais e vinte e nove 
centavos), na conta da Massa Falida, a fim de possibilitar a quitação de todos 
os credores concursais para o levantamento da falência. 

 
 

6. DA PUBLICAÇÃO DE EDITAL E DO ENCERRAMENTO. 
 
Após o depósito do valor complementar (acima 

apontado) pela Falida para a liquidação total do passivo concursal (a exceção 
dos débitos fiscais) o feito falimentar caminhará para o seu encerramento.  

 
Sendo assim, finalizada a fase de liquidação do 

passivo, este Síndico requer seja determinada a publicação de edital (art. 75 do 
Decreto-lei n.º 7.661/1945) para que, no prazo de 10 (dez) dias, os 
interessados manifestem-se acerca da continuidade ou não do presente 
processado. 

 
Por derradeiro, após o decurso do prazo previsto no 

art. 75 do Decreto-lei n.º 7.661/1945, não havendo qualquer manifestação de 
interessados, este Síndico requer seja proferida sentença de encerramento da 
presente falência (§3.º, art. 75, do Decreto-lei n.º 7661/1945). 

 
 

7. DOS PEDIDOS. 
 
Diante do exposto este Síndico requer digne-se 

Vossa Excelência a deferir os seguintes pedidos: 
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i) a concessão de prazo de 20 (vinte) dias para a instauração 
de autos de prestação de contas em apartado a serem distribuídos pelo 
sistema Projudi-PR. Alternativamente, caso Vossa Excelência entenda não ser 
necessária à instauração de prestação de contas, requer sejam os presentes 
autos remetidos ao Ministério Público para que análise as contas apresentadas 
por este Síndico ao longo de sua administração; 

 
ii) a reconsideração da decisão que fixou sua remuneração 

em 3% (três por cento) sobre o ativo, entendendo que a mesma deve ser fixada 
pela alíquota de 6% (seis por cento) sobre a mesma base de cálculo, levando-
se em conta a complexidade, o empenho deste Signatário e a duração do 
presente feito falimentar e, por consequência, requer seja desde logo expedido 
alvará no valor de R$ 621.320,46 (seiscentos e vinte e um mil, trezentos e 
vinte reais e quarenta e seis centavos); 

 
iii) a intimação da Falida para realizar o depósito da 

importância de R$ 382.933,29 (trezentos e oitenta e dois mil, novecentos e 
trinta e três reais e vinte e nove centavos), na conta da Massa Falida, a fim 
de possibilitar a quitação de todos os credores concursais para o levantamento 
da falência; 

 
iv) após o depósito complementar pela Falida no valor acima 

apontado para o pagamento dos créditos concursais (a exceção dos débitos 
fiscais) requer a publicação de edital (art. 75 do Decreto-lei n.º 7.661/1945) 
para que, no prazo de 10 (dez) dias, os interessados manifestem-se acerca da 
continuidade ou não do presente processado; e  
 

v) por fim, após o decurso do prazo previsto no art. 75 do 
Decreto-lei n.º 7.661/1945, não havendo qualquer manifestação de 
interessados, seja proferida sentença de encerramento da presente falência 
(§3.º, art. 75, do Decreto-lei n.º 7661/1945). 

 
Nestes termos, 
Pede deferimento. 
 
Curitiba, 03 de setembro de 2013. 
 
 

Brazilio Bacellar Neto 
Síndico – OAB/PR 7.425 


